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Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativo 

à criação de um programa de ação da União no domínio da saúde para o período 

2021-2027 e que revoga o Regulamento (UE) n.º 282/2014 («Programa UE pela 
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PARTE I - NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito do 

processo de construção da União Europeia, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

21/2012, de 17 de maio, e pela Lei n.º 18/2018, de 2 de maio, bem como da Metodologia 

de escrutínio das iniciativas europeias aprovada em 1 de março de 2016, a Comissão de 

Assuntos Europeus recebeu a Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU 

E DO CONSELHO relativo à criação de um programa de ação da União no domínio da 

saúde para o período 2021-2027 e que revoga o Regulamento (UE) n.º 282/2014 

(«Programa UE pela Saúde»)[COM(2020)405]. 

 

Atento o seu objeto, a presente iniciativa foi enviada à Comissão de Saúde que a analisou 

e aprovou o respetivo Relatório que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte 

integrante.  

 

PARTE II – CONSIDERANDOS 

1. A iniciativa ora em apreço propõe a criação de um programa autónomo, designado 

“Programa UE pela Saúde” destinado a reforçar a capacidade de resposta da União 

Europeia face a epidemias e a outras ameaças sanitárias imprevisíveis1. 

2. Importa salientar que a política de saúde da UE visa proteger e melhorar a saúde, 

garantir a igualdade de acesso a cuidados de saúde modernos e eficientes a todos 

 
1 Este “Programa UE pela Saúde” está em conformidade com o Regulamento Sanitário Internacional (RSI) 

de 2005 da Organização Mundial de Saúde. Embora o quadro geral de preparação, alerta rápido e resposta 
da UE já esteja em vigor ao abrigo da Decisão n.º 1082/2013/UE, relativa às ameaças sanitárias 
transfronteiriças graves, a pandemia COVID-19 veio evidenciar a necessidade de reforço significativo da 
capacidade da UE para responder eficaz e eficientemente a essas situações sanitárias graves. 
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os europeus e coordenar a resposta a eventuais ameaças graves para a saúde que 

afetem mais de um país da UE. No entanto, situações cuja dimensão e gravidade 

de emergência sanitária são elevadas, como aconteceu com o surto pandémico 

COVID 19, vieram demonstrar a necessidade da UE reforçar significativamente a 

sua capacidade para responder eficazmente a essas emergências.  

3. Importa referir também que embora os Estados Membros sejam responsáveis 

pelas suas políticas de saúde, estes, devem proteger a saúde pública num espírito 

de solidariedade europeia. Todavia, a experiência adquirida com a atual crise 

COVID-19 evidenciou a necessidade de haver uma ação estratégica mais firme a 

nível da União para apoiar a coordenação e a cooperação e solidária entre os 

Estados Membros, a fim de melhorar a prevenção e o controlo da propagação de 

doenças humanas graves através das fronteiras, combater outras ameaças 

sanitárias transfronteiriças graves e salvaguardar a saúde pública dos cidadãos 

europeus.  

4. Por conseguinte, considera-se ser imperativo estabelecer um novo programa de 

ação da União no domínio da saúde que permita à UE dispor de um sistema viável 

a longo prazo e capaz de responder a desafios estruturais que já existiam antes da 

crise, em termos de eficácia, acessibilidade e resiliência dos sistemas de saúde.  

5. É, perante este contexto, que é apresentada a presente iniciativa que, como já foi 

mencionado, visa reforçar a capacidade e a celeridade de preparação, resposta e 

gestão de crises sanitárias na União Europeia, preservando a saúde e bem-estar 

dos cidadãos da UE. Pretende-se que vigore entre 1 de janeiro de 2021 e 31 de 

dezembro de 2027. 
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6. Assim, e  em consonância com a abordagem “Uma Só Saúde”2,  esta proposta 

pretende, em termos estratégicos globais, contribuir para alcançar os seguintes 

objetivos:  i) Proteger os cidadãos da União de ameaças sanitárias transfronteiriças 

graves; ii) Melhorar a disponibilidade na União de medicamentos, dispositivos 

médicos e outros produtos relevantes em situação de crise, contribuir para a sua 

acessibilidade em termos de preços e apoiar a inovação; iii) Reforçar os sistemas de 

saúde e a mão-de-obra no setor dos cuidados de saúde, nomeadamente através da 

transformação digital e de um trabalho mais integrado e coordenado entre os 

Estados-Membros, a aplicação sustentada das melhores práticas e a partilha de 

dados, a fim de aumentar o nível geral de saúde pública.  

7. A consecução destes objetivos pressupõe “um quadro robusto, juridicamente 

sólido” e acompanhado dos meios financeiros adequados, que permitam à UE   

estar bem preparada para enfrentar futuras emergências sanitárias que afetem o 

espaço europeu. Por conseguinte, é proposto que o orçamento total atribuído ao 

“Programa UE Saúde” ascenda a 10 397 614 000 EUR.  

8. Por último, tendo em conta que o Relatório apresentado pela Comissão de Saúde 

reflete o conteúdo da iniciativa com rigor e detalhe, deverá o mesmo ser dado por 

integralmente reproduzido, evitando-se desta forma análises redundantes. 

 

a) Da Base Jurídica 

O fundamento jurídico da presente iniciativa radica, nomeadamente o artigo 168.º, n.º 

5 do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia.  

 

 
2Esta abordagem reconhece a interligação entre a saúde humana, a saúde animal e o ambiente. 
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b) Do Princípio da Subsidiariedade 

No que concerne à verificação do princípio da subsidiariedade cumpre referir que 

atendendo aos objetivos visados pela presente iniciativa estes serão melhor alcançados 

ao nível da UE, em conformidade com o princípio da subsidiariedade, consagrado no 

artigo 5.º do Tratado da União Europeia. 

Conclui-se, por isso, que a presente iniciativa respeita o princípio da subsidiariedade. 

 

PARTE III – OPINIÃO DO RELATOR 

O relator entende que perante o comportamento insatisfatório das instituições 

europeias e dos estados membros, incluindo quebras graves de solidariedade que 

afetaram, sobretudo, a fase inicial de contágio e a inexistência de meios de combate ao 

surto (máscaras, desinfetantes, ventiladores, etc...), e confirmada a ausência de 

resposta pronta aos pedidos urgentes de cooperação da Itália, se justifica plenamente a 

presente iniciativa como testemunho da intenção de corrigir as insuficiências detetadas, 

melhorar a capacidade de resposta futura e reforçar a cooperação e a solidariedade 

entre os povos da União. 

 

PARTE IV - PARECER 

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a 

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1. A presente iniciativa respeita o princípio da subsidiariedade, na medida em que o 

objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma ação da União; 

2. Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído. 
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Palácio de S. Bento, 21  de julho de 2020 

 

 

O Presidente da Comissão 

 

(Luís Capoulas Santos) 

 

  

 

 

 

PARTE V – ANEXO 

. Relatório da Comissão Saúde 


























